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Neste texto pretendemos abordar criti-
camente algumas dimensões da configura-
ção das políticas educacionais no discurso 
neoliberal, tendo como foco de análise a pes-
quisa desenvolvida na universidade públi-
ca no final do século XX e início do século 
XXI. Procuramos demonstrar, de uma abor-
dagem histórica, a dimensão educacional, 
característica de toda lógica hegemônica, 
reconhecida como um importante espaço 
de construção e (de)formação de consciência 
política por intelectuais conservadores que, 
em meados do século XX, traçaram em suas 
metas profissionais as características da 
base teórica do neoliberalismo. Na seqüên-
cia, apresentaremos algumas considerações 
gerais sobre como se constrói a retórica neo-
liberal no campo educacional. Nosso objetivo 
foi questionar a forma do Estado neoliberal, 
pensar e projetar a política educacional na 
pesquisa acadêmica desenvolvida pela uni-
versidade pública. Finalizaremos destacan-
do algumas das mais evidentes conseqüên-
cias dessa farsa rotulada pelo Banco Mun-
dial, Bird e FMI de “pedagogia da inclusão” 
(uma inclusão que exclui), promovida pelos 
discursos educacionais em prol da constru-
ção de uma cidadania outorgada! A meto-
dologia de análise é a histórico-crítica, pois 
acreditamos que o fato está inserido num 
contexto histórico econômico determinan-
te e que reflete sobre a ação do indivíduo, 

portanto, todo ato é datado historicamente. 
Esta temática é importante porque retrata 
a dimensão privada vivenciada pela univer-
sidade pública, principalmente no âmbito da 
pesquisa. O conceito de público foi deteriora-
do com as mudanças políticas emergentes no 
Estado liberal capitalista brasileiro. A pes-
quisa aplicada está sendo determinada pelo 
mercado, em seu valor de uso e de troca, em 
detrimento de possíveis soluções das neces-
sidades básicas enfrentadas pela maioria, ou 
seja, os menos favorecidos economicamente. 
O caos educacional que estamos vivenciando 
possui lógica determinada pela política pú-
blica educacional internacional e nacional. 
O que prevalece nesta era da irracionalida-
de é a sedimentação do padrão americano 
de pesquisa. A desconstrução da participa-
ção do intelectual na práxis social contribui 
para que a academia perca sua identidade e 
contribua ainda mais para a reprodução da 
desigualdade social e afirmação da Pedago-
gia da Exclusão. 

Palavras-chave: Pedagogia da exclusão. 
Política educacional. Pesquisa acadêmica. 
Setor produtivo. Capital público-privado.
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Introdução
Estado, enquanto provedor do bem-es-
tar social, estava integrado na menta-
lidade moderna de conquista de melho-
rias individuais e sociais pelo uso dos 
mecanismos racionais. A frustração 
desse modelo ensejou a virada paradig-
mática que coloca o Estado a serviço de 
um novo modelo econômico global [...].  
Os debates políticos que assinalam a 
transformação do Estado transbordam 
para o campo educacional. Se o modelo 
do “welfare state” se transforma, isto 
não pode ficar sem reflexos sobre a 
universidade que se colocava a serviço 
desse Estado.

Goergen

O discurso liberal possui defesas 
inauditas e no seu mais “sublime” es-
pectro é defendido como a “maravilha 
do mercado”. Pode-se destacar como 
fonte desse discurso o princípio da re-
dução máxima da função dos aparelhos 
ideológicos do Estado. Dito isso, pode-
mos destacar que, historicamente, os 
liberais surgiram em contraposição às 
doutrinas mercantilistas, admitindo a 
limitação das regulamentações inter-
nas; eram, ainda, favoráveis a uma po-
lítica governamental ativa, destinada 
a aumentar a participação nacional no 
âmbito dos mercados internacionais. 

A historiografia que trata da 
questão sobre a relação universidade-
Estado revela uma predominância do 
uso privado da pesquisa acadêmica de-
senvolvida pelas instituições de ensino 
superior. Essa dimensão privada da 
investigação universitária possui duas 
vertentes: a econômica e a político-ideo
lógica. A primeira resulta do processo 

de empresariamento na esfera social e 
cultural, envolvendo principalmente a 
educação e a saúde, das quais o Estado 
procura se desvincular repassando-as 
ao domínio privado. Este, diante de 
uma crescente demanda, aliada à ine-
ficiência do Estado liberal capitalista 
de cumprir suas tarefas, visualiza e in-
vade com suas concepções de mercado 
e acúmulo de capital qualquer área de 
produção de conhecimento. 

Se a sociedade capitalista se defi-
ne pelas contradições que desenvolve, a 
sociedade nela engendrada é dinâmica 
e inacabada. Portanto, a sociedade bur-
guesa é meramente mais um estágio 
no interior do processo histórico, sendo, 
assim, sujeita a ser superada.	
As classes economicamente abastadas 
monopolizam as ciências, as artes e toda 
manifestação da dimensão cultural. O 
conhecimento passa a ser um instru-
mento de apropriação material e espiri-
tual nas mãos da classe economicamen-
te dirigente, que a usará como meio de 
extorsão de mais-valia. Separados dos 
meios de produção de vida material, tal 
elite produz um saber incoerente com a 
situação nacional. As instituições civis e 
políticas nas quais atuam – mormente 
as de caráter cultural, como a univer-
sidade, por exemplo – reproduzem um 
fenômeno inerente à força do capital.

A produção científica e cultural de-
senvolve-se em frações à parte do setor 
produtivo, no âmbito da superestrutura. 
A divisão do trabalho na sociedade capi-
talista produz um resultado perverso, 
pois a separação da atividade intelec-
tual – manual em práticas (des)conexas 
– permite uma contínua reconstrução 
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do mundo burguês, dificultando a mobi-
lização da sociedade e valorizando uma 
pseudo-ordem social vigente. É por isso 
que a teoria materialista vê os homens 
como produtos da circunstância: homens 
modificados são produtos de circunstân-
cias díspares e de educação alienada; 
tal teoria esquece que as circunstâncias 
devem ser regidas precisamente pelos 
homens e que o próprio educador preci-
sa ser educado. 

O desenvolvimento das forças 
produtivas gera, por meio de um cres-
cente movimento de reivindicações 
populares, uma ascendente negação 
da ordem burguesa nas esferas cultu-
rais e sociais, como, por exemplo, nas 
universidades públicas. Na medida 
em que essa reivindicação se amplia, 
agudizam-se os conflitos de classe, os 
quais obrigam a ordem da classe bur-
guesa a permanentes reformulações de 
seu status quo. Esse processo traduz 
uma situação de crise. No decorrer do 
tempo, o processo revela que o espa-
ço entre um reordenamento e outro é 
cada vez mais curto, tornando, conse-
qüentemente, a crise permanente.

A sociedade civil e política detém 
uma relativa autonomia, uma vez que 
cada uma delas se caracteriza por uma 
materialidade própria regida pelos ins-
trumentos ideológicos do Estado e por 
um organismo correspondente que se 
manifesta na disposição da vida social, 
articulando e reproduzindo as relações 
de poder (ditadura e/ou hegemonia).

Como se pode notar, a estrutura 
hegemônica é essencial na realização 
da sociedade civil. A busca do consenso 
é condição sine qua non da dominação 

do Estado por uma única facção. Não 
basta que uma classe seja dirigente na 
sociedade, é preciso que seja também 
dominante no poder. A sociedade civil, 
tornando-se uma esfera específica do 
Estado, mas mantendo certa auto-
nomia, vai funcionar como mediação 
necessária entre a base econômica e o 
Estado, em sentido restrito.

A supremacia como síntese unifi-
cadora de hegemonia e de dominação 
não traduz a fundação nem, muito 
menos, a homogeneidade delas. Suce-
de que na correlação de forças entre 
as classes um projeto político-cultural 
torna-se predominante. Entretanto, 
as funções consensuais ou coercitivas, 
existentes num Estado capitalista em 
que uma ou outra esfera prevaleça de-
pendem da autonomia relativa da so-
ciedade política e civil pertencentes a 
uma ou outra dessas esferas, surgidos 
mediante maior ou menor grau de de-
senvolvimento político. A independên-
cia cada vez maior entre essas esferas 
cria o espaço democrático ou autoritá-
rio. Surge, portanto, a possibilidade do 
confronto ideológico e cultural no inte-
rior dos conglomerados privados de he-
gemonia como estratégia fundamental 
das classes dominadas para a criação e 
fundação de uma nova ordem social. 

A escola, como um todo, e a univer-
sidade, em particular, em congruência 
com a ordem social vigente, tornam-
se, por excelência, sítios sui generis de 
hegemonia, nos quais se difundem as 
ideologias da classe dominante e, por 
conseguinte, passam gradativamente a 
se formalizar e se sedimentar em espa-
ço privilegiado de produção de ciência e 
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de difusão de pensamento de todos os 
matizes (da classe dominante), ainda 
que conflitantes entre si. A dinâmica 
desse processo, ao modificar as atri-
buições atemporais do conhecimento 
para responder à provação imediata 
do capital hegemônico, provoca uma 
teatralização do éthos intelectual nas 
instituições educacionais públicas. 

Unilateralmente apenas é pos-
sível, neste ínterim, configurar o 
pseudo-intelectual numa dinâmica 
sectária do dominus meus, a saber, do 
conhecimento regido pelo capital; na 
sociedade moderna a relação capital 
versus trabalho tem olhos de rei para 
tais judiciosos intelectuais. 

O conhecimento produzido pela 
universidade é sabido como público 
pelo fato de se engendrar numa insti-
tuição não privada. Entrementes, em 
nosso vívido éthos acadêmico, esse tal 
conhecimento geneticamente corporifi-
cado produz a marca do interesse pri-
vado, o qual é gerado pelas artimanhas 
do mercado, representadas pelo deleite 
do empresariado. Conseqüentemente, 
crer em uma socialialização do saber é 
tão cínico quanto a cega religião de que 
há imparcialidade quando se vincula 
educação e capital, mas é peremptória, 
sim, a apropriação do conhecimento 
que jaz no sistema de patentes e nos 
convênios que outorgam a grupos de-
terminados do setor produtivo o direito 
exclusivo sobre o saber de uma pesqui-
sa da universidade pública. 

Compreendamos que a apropria-
ção do conhecimento científico não é 
um privilégio do atual neoliberalismo 
que epidemiza o éthos acadêmico. Por 

mais público que pareça o modelo mer-
toniano de ciência “autônoma”, que 
idealiza um projeto de pesquisa total-
mente desvinculado do setor produtivo, 
os interesses a que a academia atende 
sempre privilegiam e destinam-se a 
um grupo. O que caracteriza a nova 
forma de apropriação do conhecimento 
é a abertura ao mercado, o qual rede-
fine as relações entre os “produtores” 
do conhecimento e os seus “consumi-
dores”. Dentro desse éthos acadêmico, 
os interesses econômicos financiam e 
dão destino à pesquisa científica. O 
confronto ideológico contemporâneo 
edifica-se com a problemática da legi-
timidade e legalidade desse processo 
de mercantilização. 

Assim (re)estruturada, conforme 
a lógica do mercado global, a univer-
sidade funde-se, indubitavelmente, 
à lei das pesquisas aplicadas, expro-
priando a virtude do incentivo ao de-
senvolvimento de projetos em áreas 
de pesquisas mediatas. Com isso, a 
universidade pode, por um lado, con-
tornar as dificuldades financeiras 
que se tornaram problemáticas com a 
política de reestruturação do próprio 
Estado conforme a lógica da globali-
zação. O desaparecimento do espaço 
público, caracterizado pela contínua 
perda de poder decisório e de sobera-
nia do Estado-nação, reflete-se abis-
salmente na universidade pública em 
sua busca de financiamento. Contudo, 
por outro lado, essa tendência de mer-
cantilização do conhecimento pode ser 
revertida com o processo de agencia-
mento do conhecimento científico. A 
universidade pública pode buscar al-
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ternativas para não se reduzir a um 
mero balcão de tecnologia; ela deve in-
teragir com o setor produtivo por meio 
de órgãos gerenciadores de pesquisa 
criados e mantidos pela própria ins-
tituição educacional pública, os quais 
devem elaborar projetos conveniados 
a empresas estatais, com pesquisado-
res mantidos pela academia. 

Nesse cenário mundial, os pes-
quisadores perdem identidade em vir-
tude da flexibilização do trabalho, do 
enfraquecimento dos sindicatos e do 
desmonte do sistema de proteção aca-
dêmica fundada em direitos histórica 
e arduamente adquiridos. Trata-se, 
na verdade, de um processo econômi-
co que desconfigura diretamente os 
Estados-nação que ainda que mini-
mamente garantiam os direitos e pro-
moviam “bem-estar” de acordo com as 
urgências político-sociais da sociedade 
civil. Entretanto, nesta era da irra-
cionalidade e de inversão de valores 
que estamos vivenciando, mesmo esse 
ínfimo e ambíguo leigo-conceito de 
público, o qual matematiza o já irri-
sório contrato capital versus trabalho 
mediado pelo Estado, tende a desapa-
recer com a mundialização do capital, 
que acarreta, como avassaladora con-
seqüência, a sedimentação do “caos” 
educacional-pedagógico, o qual, ina-
vertidamente, reproduz a globalização 
da pobreza política e econômica. 

O Estado de bem-estar social re-
presentou num determinado momento 
histórico uma força contrária ao movi-
mento uniforme do referido contexto. 
Nesse intercâmbio o capital homoge-
neamente negociou, soube jogar – dar 

as cartas – para manter-se e vingar-se 
como o império dos homens. Com a 
globalização, o capital irascivamente 
(re)amolda seu vigor e republica po-
sições antes intocadas, imprimindo, 
assim, letras cifradas de uma suposta 
“nova moeda”, a qual ecumenicamente 
gera espoliação e subtrai os controles 
nacionais. Embora a maioria da popu-
lação, inclusive a brasileira, não tenha 
acesso aos vindouros benefícios ecume-
nicamente rotulados de “públicos”, o 
Estado teima em apresentar propos-
tas com teorias suscetíveis à regra do 
mercado, as quais, quando prometem, 
reduzem a participação da sociedade 
civil nos benefícios conquistados pela 
parceria Estado-empresa-capital-edu-
cação-sociedade.

O Estado-nação, leia-se Brasil, 
é orquestrado de modo a acentuar a 
dependência econômica e a (des)nacio
nalização das mais diversas riquezas, 
desde as ligadas ao subsolo até as ins-
tituições estatais. O final apocalíptico, 
que ora já se mostra, do Estado-nação 
assenta-se, sobretudo, na transferên-
cia de patrimônio nacional ao capital 
internacional. A universidade pública 
é patrimônio nacional universal; glo-
balizá-la e/ou privatizá-la desmonta a 
arquitetura científico-cultural, melhor 
dizendo, a universidade destrói-se a 
si mesma e ao espaço plurinacional 
que, num país como o Brasil, com suas 
contradições e diversidades, poderia 
expressar as identidades e defender os 
interesses multiétnicos, expressando, 
desse modo, a luta contra a desigualda-
de social. Ora, como essa práxis política 
não faz e nunca fez parte de nossa his-
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tória, a maior parte da população bra-
sileira está cada vez mais expropriada 
do modo de produção, empobrecida e 
incapaz de reagir ao imperialismo ex-
presso na globalização. 

O conceito de público efetivou-se, 
ainda que de modo precário, no Esta-
do-nação no século XVIII, no período 
da Revolução Francesa, com a escrita 
da Declaração dos Direitos Humanos. 
Com a mundialização do capital, a 
universidade pública verte-se, como 
o Estado-nação, em decadènce. Esta 
aporia, que longe se encontra da con-
tenda final, necessita de uma ação 
hegemônica que funde os alicerces do 
pilar da soberania nacional, e esta, 
por mais tendenciosa e fragmentária 
que seja, preserve o interesse nacio-
nal, no sentido de eliminar cada vez 
mais a exclusão social e as formas de 
dominação econômica. Em tal con-
texto a articulação governamental é 
essencial, à qual cabe lutar contra as 
tendências de internacionalização da 
economia, revertendo o processo de 
sucateamento da instituição nacional, 
ou sua incorporação às multinacio-
nais; resgatar a capacidade do Estado 
de interferir na economia, por meio 
da regulação do capital ou de investi-
mentos em setores fundamentais (tais 
como educação e ciência), e reverter o 
processo de privatização das empresas 
e universidades públicas.

Com a globalização da economia, 
a academia pública domestica sua 
identidade, o que se comprova pela 
constante perda de autonomia uni-
versitária, principalmente das que 
respondem à investigação científica, 

para não verbalizarmos ensino, ex-
tensão e representatividade política 
(os rumos da pesquisa são decididos, 
em sua maioria, pelas fontes finan-
ciadoras). Deixar o financiamento ao 
mérito do mercado significa atrofiar 
e esquartejar as áreas de pesquisas 
fundamentais, com o conseqüente 
amordaçar do Estado constitucional. 
Nesse sentido, cabe salientar que os 
órgãos governamentais devem dar 
prioridade aos projetos de pesquisa 
voltados ao atendimento da sociedade 
civil menos favorecida economicamen-
te, pois a tendência é que esses, ainda 
que trabalhando com dinheiro públi-
co, tendam a financiar projetos dire-
tamente vinculados aos interesses do 
setor produtivo. Com isso não se trata 
de negar ou suprimir os convênios da 
universidade pública com a iniciativa 
privada, mas, sim, de criar, preservar 
e ampliar as fontes públicas de finan-
ciamentos. A veiculação da agência de 
fomento à pesquisa não visa garantir 
o “desinteresse” do conhecimento tal 
qual propõe o modelo mertoniano, pois 
em nosso contexto histórico, permeado 
pelo individualismo crescente e pela 
transformação da educação em mer-
cadoria de uso e de valor, a ciência in-
clina-se a, cada vez mais, assumir um 
caráter de atividade “interessada”. 

O “comunismo” em ciência, se-
gundo Merton, deve ser conceituado 
de forma que se traduza a socialização 
do saber por meio da participação dos 
pesquisadores em congressos, eventos 
científicos, grupos de estudos e exten-
são, núcleos nacionais e internacio-
nais de pesquisas interdisciplinares, 
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divulgação da construção e da impor-
tância da investigação científica nos 
meios de comunicação de massa, além 
da inserção dos resultados científicos 
em periódicos nacionais e internacio-
nais. Tudo isso é non sense quando há 
entre a universidade pública e o setor 
produtivo um matrimonium, porque 
a universidade assina conivência de 
silêncio, a qual é uma das declarações 
feitas pelos mercantilistas. 

No que toca às agências de fo-
mento às pesquisas, o financiamento, 
para ser liberado, necessita de crité-
rios que exprimem os devaneios/nuan
ças mercadológicos (todo devaneio é 
algo, grosso modo, de insight, assim 
é o mercado), produzindo, portanto, a 
delimitação da socialização do saber 
a grupos restritos de(a) discussão. A 
pesquisa seqüestra-se a e enclausu-
ra-se em si mesma numa “camisa-de-
força” e o pesquisador monologa em 
seu vitimado paradigma teórico de 
referência e discussão. A autonomia já 
está totalmente deliberada antes da 
escolha do tema de pesquisa e até a 
finalidade (a)social desta. 

Diante das tendências paradigmá
ticas propostas à ciência, percebe-se 
que a nulidade de autonomia é exten-
siva à pesquisa básica. Quanto à pes-
quisa aplicada, não se devem esperar 
avanços, já que mesmo a pesquisa de 
base é oportunada pelo oportunista 
abstrato, o capital. Diante desse mo-
delo de Estado liberal que temos no 
Brasil, dá-se com muita dificuldade 
o entendimento da sociedade civil e 
política no que tange à totalidade do 
fato histórico. Isso se reflete na uni-

versidade pública com a conseqüente 
fragmentação e estagnação do conhe-
cimento acadêmico que é usado na pes-
quisa universitária. O saber científico 
é concomitante, quer dizer, a ciência 
básica e a aplicada se integram num 
movimento de total dependência, não 
podendo sofrer distinção e/ou priori-
zação de financiamento das agências 
de fomento em detrimento de uma 
determinada área de investigação. O 
aumento de incentivo ao investimento 
público em pesquisa básica possibili-
taria ampliar o leque das aplicações 
da ciência ao menos favorecidos eco-
nomicamente? Qual é o objetivo e a 
quem se destina a ciência desenvol-
vida na universidade pública diante 
desse caos lógico determinado por um 
Estado que prega o mínimo para o de-
senvolvimento social e o máximo para 
as relações que envolvem o aumento 
do capital? 

Essas questões nos levam a fazer 
algumas inferências mentais a respei-
to das causas e das conseqüências dos 
problemas enfrentados pela pesquisa 
aplicada e tendem a suscitar novas 
tendências de fragmentação na pes-
quisa básica, porque dentro dos cri-
térios de suposta qualidade exigidos 
pelo mercado estão o imediatismo, a 
rapidez do processo e a capitalização 
do produto final. Esses critérios são 
opostos aos utilizados pela comunida-
de científica. Então, perguntamos: a 
pesquisa desenvolvida na universida-
de pública tem preço? Quanto vale, é 
por quilo? How much, Sir?

Enquanto prevalecer na política edu-
cacional a orientação de caráter neoli-
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beral, a estratégia da resistência ativa 
será a nossa arma de luta. Com ela 
nos empenharemos em construir uma 
nova relação hegemônica que viabilize 
as transformações indispensáveis para 
adequar a educação às necessidades 
e aspirações da população brasileira 
(SAVIANI, 1997, p. 238).

O modelo mertoniano, ou de “ciên-
cia autônoma”, não está totalmente su-
perado; ele apenas não é único. Junto a 
este modelo desenvolve-se outro que é a 
antítese daquele, no qual se ambienta a 
universidade pública. A contemplação 
de ambos no âmago da universidade 
insere-se em convênios que, vinculados 
às pesquisas aplicadas, devem ser an-
gariados pelo setor público, não pelos 
setores empresariais vigentes. 

Considerações finais

[...] presencia-se uma mudança de para-
digma na produção das políticas públi-
cas em geral e, [...], na educação supe-
rior no Brasil, também conhecido como 
processo de mercadorização da esfera 
pública. O atual governo, acentuando 
tendências anteriores, inequivocamen-
te subsume a educação superior a uma 
política de gastos, de redução do déficit 
público, isto é, ao econômico, às regras 
do mercado. As políticas públicas tor-
naram-se, com esta mudança, políticas 
públicas baseadas no “paradigma da 
oferta do Estado” (orientado, [...], por 
organismos multilaterais com destaque 
para o Banco Mundial), e não no “pa-
radigma de demanda da sociedade”, de 
acordo com suas necessidades. O Estado 
oferece educação superior segundo sua 
concepção, quem quiser e puder que se 
habilite a seu usufruto e se inclua na 

organização social patrocinada pelos 
atuais detentores do poder estatal. 
Posto que as políticas para a educação 
superior são subsumidas a uma política 
de gastos, ao mercado e ao econômico, 
não se trata de política genuinamente 
educacional, as de uma política econô-
mica, produzida essencialmente por 
organismos financeiros transnacionais, 
onde se destaca o Banco Mundial, e as-
sumida pelo atual governo (SILVA JR.; 
SGUISSARD, 1999, p. 246-147).

Na década de 1970 tínhamos 
uma fraca demanda de convênios por 
parte da empresa privada nacional, o 
que favoreceu o desenvolvimento de 
programas de pesquisa das institui-
ções de ensino superior públicas em 
parceria com as empresas estatais. 
Entre as décadas de 1970 e 1980, tais 
parcerias entre as empresas estatais 
e a universidade pública passaram a 
ser desmontadas. Na década de 1990, 
com a implantação do Estado liberal 
no Brasil e o início de um processo de 
privatização de empresas estatais, a 
academia acudiu a parcerias com o 
setor produtivo. Essas parcerias co-
meçaram a se intensificar em razão 
de uma suposta qualidade científica 
de pesquisa, a qual é mensurada pelo 
quesito de quantidade proposto pelo 
modelo econômico da mundialização 
do capital. Nesse sentido, a universi-
dade foi cooptada pelo mercado. 

Nesse contexto histórico, de inva-
são das facções organizadas perten-
centes à sociedade política e civil, as 
quais controlam as pesquisas da uni-
versidade pública, percebe-se que as 
diretivas das instituições educacionais 
são resultado de uma luta ideológica 
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partitiva e estrategicamente articula-
da pelos organismos que deliberam as 
diretrizes político-nacionais, os quais 
juramentam a hegemonia da classe 
dominante. Os resultados desse jogo 
de xadrez, tendencioso e heterogenea-
mente ambíguo, porém radicalmen-
te lógico do capital, dá como “xeque 
mate” a flexibilização e privatização 
do conhecimento humano. 

A universidade em xeque traduz 
aos quiçá-intelectuais (e para a nação 
num todo) a idéia de que a instituição 
pública não pode mais depender da com-
petência estatal para o desenvolvimento 
de seus protótipos de investigação e, em 
virtude desse xeque, os investigadores 
perdem sua identidade, sentem o fragi-
lizar das pesquisas  e, por determinação 
da própria construção da história, trans-
formam-se em meros “gerenciadores de 
recursos”. Assim, acodem a um jogador 
mais perspicaz, no caso o capital, não 
obstante este mova as peças do tabu-
leiro unilateralmente, para proveito de 
seu próprio destino. 

Aos intelectuais comprometidos 
com uma universidade pública plural 
cabe a luta para reverter as tendências 
do xadrez encassinado. A disposição 
de espírito deste jogo de xadrez, que 
está enclausurado num corpo capita-
lizado pelo “rei do cassino”, é perversa 
e ideologicamente emblemática por-
que, por um lado, aos esotéricos deste 
jogo o resultado e a predestinação da 
lição são sabidos, mas, por outro, aos 
exotéricos, os resultados estão ocultos, 
são um mistério – um jogo (i)racional, 
(a)lógico – como parecem ser as “adver-
sidades” de uma conta econômica. Que 

os intelectuais tomem as peças pseudo-
irracionais e capturem o rei. 

Segundo Licha, as regras do jogo 
da globalização escondem o argumen-
to primo-unívoco do neminem iuva, 
imo omines, si forte conducit, laede: 

El fin de las políticas competitivas en 
los países en desarrollo es primordial-
mente ideológico, ya que, por una parte, 
encubren el interés monopólico que im-
pulsa y dicta tal política, y por la ostra, 
crean la ilusión de que todos los países 
que se someten a las nuevas reglas del 
juego tienen grandes e iguales opor-
tunidades de salir victoriosos en esta 
contienda tecno-económica. Lo que en 
realidad ocurre es que a través de estos 
procesos de globalización se monopoliza 
la economía, se corporativiza-privatiza 
la producción del conocimiento y se re-
ordenan las relaciones socioeconómicas 
entre países y regiones, de acuerdo a un 
nuevo patrón que exacerba las dispari-
dades e inequidades propias del viejo 
modelo (LICHA, 1996, p. 211).

Eia intelectuais! Eis as peças, to-
mem-nas, capturem o rei!

Ora, tal infenso duelo envolve uma 
plataforma de combate ampla, num 
bloco histórico de resistência ativa, que 
imponha novas tendências às institui-
ções nacionais, as quais refletirão no 
interior das universidades públicas. 
Parte dos pesquisadores “privilegia-
dos” pela interação da academia com o 
setor produtivo transforma-se em “in-
telectuais” presos a uma tendência he-
gemônica que vai ao encontro da lógica 
do capital, visando legitimá-la em sua 
dita “práxis científica”. São represen-
tantes geneticamente legitimadores 
do ideário de modelo de universidade 
globalizada; são intelectuais orgânicos 
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não enquanto intelectuais pesquisa-
dores, mas como defensores das novas 
tendências. Portanto, são intelectuais 
vinculados à classe dominante, às eli-
tes privilegiadas com a mercantiliza-
ção do conhecimento. 

Diante desse quadro histórico, 
faz-se necessário que a universidade 
pública venha a se mostrar como espa-
ço político e ideológico, o qual preserve, 
construa e incentive a pluralidade do 
conhecimento no ensino, na pesquisa 
e na extensão. Um problema sempre 
impertinente é o de saber como as 
lutas de emancipação em defesa dos 
interesses da maioria vão atuar para 
combater os efeitos perversos da glo-
balização, o qual cria novas formas de 
exclusão social, ao mesmo tempo em 
que acentua radical e perversamente 
a desigualdade social e a não-eqüida-
de na distribuição de renda. 

Contudo, não podemos ser hipócri-
tas a ad infinitum para não perceber-
mos que a eficácia dos movimentos li-
bertários não passa somente pelo mane-
jo da informação e do domínio das novas 
tecnologias, uma vez que é exatamente 
neste fato que, desde o início do novo 
milênio, reside a forma de expansão do 
capital. Nessa luta competitiva e inco-
mensuravelmente individualista exis-
tente nas relações acadêmicas sempre 
em prol do controle e poder do conhe-
cimento, a disputa tende a aumentar 
imensuravelmente: o controle das técni-
cas de produção passa pelo controle das 
tecnologias de informação. 

A universidade pública deve, e 
ainda pode, se edificar como um dos 
únicos espaços ditos “revolucionários”, 

dentro do qual todas as tendências 
emancipatórias devem e podem ser 
conectadas às novas tecnologias. Des-
tituí-la de seus múltiplos argumentos 
significa cortar brutalmente suas pos-
sibilidades de formação de grupos de 
resistência, tanto ativos quanto pas-
sivos, o que se verifica sobretudo nos 
países do hemisfério Sul, como no caso 
do Brasil, onde a globalização é impos-
ta de forma unilateral pelos “globali-
zadores”. 

E assim joga o rei do cassino.
Eia homo sapiens as peças, to-

mem-nas, capturem o rei!
Xeque mate!!
Mort au roi!!!

Abstract
In this text we intend critical to appro-

ach some dimensions of the configuration of 
the educational politics, in the liberal spee-
ch, having as focus of analysis the research 
developed in the university publishes in the 
end of century XX and beginning of century 
XXI. We look for to demonstrate from a His-
torical boarding, the educational, characte-
ristic dimension of all hegemonic, recognized 
logic as an important space of construction 
and (de)formation of conscience politics for 
intellectual conservatives who, in middle of 
century XX, had traced in its professional 
goals the characteristics of the theoretical 
base of the liberalism. In the sequence, we 
will present some general considerations on 
as if it constructs the liberal rhetoric in the 
educational field. Our objective was to ques-
tion the form of the liberal State, to think 
and to project the educational politics in the 
academic research developed by the Public 
University. We will finish detaching some of 
the evidences consequences of this humbug 
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friction for the World Bank, Bird and FMI of 
Pedagogy of the Inclusion (an inclusion that 
excludes) promoted by the educational spee-
ches in favor of the construction of a granted 
citizenship! The Methodology of analyzes is 
the Description Criticizes, therefore we be-
lieve that the fact is inserted in a determi-
native economic historical context, and that 
it reflects on the action of man, therefore, all 
act is dated. This thematic one is important, 
therefore it portraits the private dimension 
lived deeply by the Public University, mainly 
in the scope of the research. The concept of 
Public was spoiled with the changes emer-
gent politics in the Liberal State Capitalist 
Brazilian. The applied research is being de-
termined for the market, in its value of use 
and exchange, in detriment of possible so-
lutions of the basic necessities faced by the 
majority, or either, less the most favored eco-
nomically. The educational chaos that we are 
living deeply possess logic determined for the 
Politics Publishes the Educational National 
International and. What it prevails in this 
age of the irrationality is the sedimentation 
of the American standard of research. The 
“des-construçao” of the participation of the 
intellectual in the praxis social contributes 
so that the Academy loses its identity and 
still more contributes for the reproduction of 
the social inequality and affirmation of the 
Pedagogy of the Exclusion. 

Key words: Pedagogy of the exclusion. Edu-
cational politics. Academic´s research. Pu-
blic-private-capitalism.
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